
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 275.105 - SP (2013/0257922-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : JORGE MAICON PEREIRA DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus.
2. Quando do julgamento dos EREsp n.º 1.176.486/SP (DJe 
31.5.2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal firmou o 
entendimento no sentido de que a prática de falta grave resulta em 
novo marco interruptivo para concessão de novos benefícios, exceto 
indulto, comutação e livramento condicional. Inteligência da Súmula 
n. 441/STJ.
3. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, 
apenas para reconhecer que o cometimento de falta grave pelo 
paciente no curso da execução da pena não acarreta a interrupção do 
lapso temporal necessário à obtenção de livramento condicional, 
indulto e comutação de penas, salvo disposição expressa em 
contrário no decreto presidencial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do 

pedido, expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard 

(Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de maio de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator

Documento: 1318153 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2014 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 275.105 - SP (2013/0257922-9)
RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : JORGE MAICON PEREIRA DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

JORGE MAICON PEREIRA DA SILVA, paciente neste 
habeas corpus, estaria sofrendo coação ilegal em seu direito de locomoção, em 
face de acórdão proferido pela 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo (Agravo em Execução n. 0064700-34.2013.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que, em decorrência da prática de falta 
grave, o Juízo de Execuções Criminais determinou a perda de 1/3 dos dias 
remidos e o reinício da contagem do prazo de cumprimento de pena para fins 
de benefícios a partir da data da falta (30.7.2012).

A impetrante sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal, 
sob o argumento de que não há previsão legal para a interrupção de prazo para 
a obtenção de benefícios na execução penal, em decorrência do cometimento 
de falta grave.

Aduz que a decisão atacada violou o enunciado da Súmula n. 
441 do STJ, que dispõe que a falta grave não interrompe o prazo para 
obtenção de livramento condicional.

Requer a concessão da ordem, para cassar o acórdão 
impugnado, "no que tange ao reinício da contagem do prazo para fins da 
obtenção de benefícios, afastando o efeito de interrupção da contagem de 
tempo de pena" (fl. 4).

Não houve pedido de liminar.

Informações prestadas.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão 
parcial da ordem, apenas para afastar a interrupção do lapso temporal para fins 
de obtenção de livramento condicional, indulto e comutação de pena.
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HABEAS CORPUS Nº 275.105 - SP (2013/0257922-9)
EMENTA

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus.
2. Quando do julgamento dos EREsp n.º 1.176.486/SP (DJe 
31.5.2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal firmou o 
entendimento no sentido de que a prática de falta grave resulta em 
novo marco interruptivo para concessão de novos benefícios, exceto 
indulto, comutação e livramento condicional. Inteligência da Súmula 
n. 441/STJ.
3. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, 
apenas para reconhecer que o cometimento de falta grave pelo 
paciente no curso da execução da pena não acarreta a interrupção do 
lapso temporal necessário à obtenção de livramento condicional, 
indulto e comutação de penas, salvo disposição expressa em 
contrário no decreto presidencial.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 
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Preliminarmente, releva salientar que o Superior Tribunal de 
Justiça, na esteira do que vem decidindo o Supremo Tribunal Federal, não 
admite que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso 
próprio (apelação, agravo em execução, recurso especial), tampouco à revisão 
criminal, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato 
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a 
concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus.

Sob tais premissas, constato a ocorrência de flagrante 
ilegalidade, que reclama a concessão, ex officio, da ordem.

Dos documentos trazidos à colação, verifico que, em 
decorrência de falta grave praticada pelo paciente (não retornou à sua cela após 
o banho de sol, tendo permanecido no pátio após o horário estabelecido), o 
Juízo das Execuções Criminais determinou a alteração da data-base para a 
concessão de benefícios e a perda de 1/3 dos dias remidos, em decisão assim 
fundamentada (fl. 38):

A consequência é a perda de 1/3 do tempo remido, em razão da 
natureza e das consequências do fato (art. 127 da LEP) (...)
Além disso, a prática de falta grave, segundo Jurisprudência de 
ambas as Turmas do Colendo supremo Tribunal Federal, enseja o 
reinício da contagem do prazo do cumprimento da pena para fins 
de benefícios.
(...)
Ante o exposto, declaro a perda de 1/3 do tempo remido, e 
determino o reinício da contagem do prazo de cumprimento de 
pena para fins de benefícios a partir da data da infração 
(30/07/2012).

A Corte estadual, por sua vez, manteve o entendimento segundo 
o qual "a falta grave reinicia o cômputo de novo período aquisitivo com bom 
comportamento para a obtenção do livramento condicional, bem como para 
contagem de prazo para comutação" (fl. 11). Na ocasião, salientou que 
"configurada a falta grave, correta a determinação de interrupção dos lapsos 
temporais para a concessão de benefícios a partir da data da falta" (fl. 11).

Conforme é cediço, a Lei de Execução Penal estipula como um 
dos seus vetores o mérito do apenado, cuja avaliação realizar-se-á a partir do 

Documento: 1318153 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2014 Página  6 de 4



 
 

 

cumprimento de seus deveres (art. 39), da disciplina praticada dentro do 
estabelecimento prisional (art. 44) e, por óbvio, do comportamento observado 
quando em gozo dos benefícios previstos na aludida norma de regência – quais 
sejam, o trabalho externo (arts. 36 a 37), as saídas temporárias (arts. 122 a 
125), o livramento condicional (art. 131), a progressão de regime (art. 112), a 
anistia e o indulto (arts. 187 a 193).

Inserido nesse escopo, a configuração da falta de natureza grave 
enseja vários efeitos (LEP, art. 48, parágrafo único), entre eles: a possibilidade 
de colocação do sentenciado em regime disciplinar diferenciado (LEP, art. 56); 
a interrupção do lapso para a aquisição de outros instrumentos ressocializantes, 
como, por exemplo, a progressão para regime menos gravoso (LEP, art. 112); 
a regressão no caso do cumprimento da pena em regime diverso do fechado 
(LEP, art. 118), além da revogação em até 1/3 do tempo remido (LEP, art. 
127).

Diferentemente, a caracterização da falta grave não interrompe a 
fluência do prazo para a obtenção do livramento condicional, consoante 
disciplina a Súmula n. 441/STJ, porém pode afastar o comportamento 
satisfatório do apenado exigido pelo inciso III do artigo 83 do Código Penal. 

O tema já foi enfrentado pela 3ª Seção desta Colenda Corte 
Nacional, que, ao julgar os EREsp n. 1.176.486/SP, sedimentou a orientação 
de que a prática de falta grave resulta em novo marco interruptivo para 
concessão de novos benefícios, exceto indulto, comutação e livramento 
condicional, consoante estampa a ementa abaixo transcrita:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS, ENTRE ELES A PROGRESSÃO DE REGIME, 
EXCETO LIVRAMENTO CONDICIONAL E COMUTAÇÃO DAS 
PENAS. PRECEDENTES DO STJ E STF. EMBARGOS 
PROVIDOS PARA ASSENTAR QUE A PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE REPRESENTA MARCO INTERRUPTIVO PARA 
OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.
1. O cometimento de falta grave pelo sentenciado no curso da 
execução da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, implica 
a perda integral dos dias remidos pelo trabalho, além de nova 
fixação da data-base para concessão de benefícios, exceto 
livramento condicional e comutação da pena; se assim não fosse, 
ao custodiado em regime fechado que comete falta grave não se 
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aplicaria sanção em decorrência dessa, o que seria um estímulo ao 
cometimento de infrações no decorrer da execução.
2. Referido entendimento não traduz ofensa aos princípios do 
direito adquirido, da coisa julgada, da individualização da pena 
ou da dignidade da pessoa humana. Precedentes do STF e do STJ.
3. Para reforçar esse posicionamento, foi editada a Súmula 
Vinculante 09/STF, segundo a qual o disposto no artigo 127 da Lei 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal 
previsto no caput do artigo 58.
4. Entender de forma diversa, como bem asseverou o eminente 
Ministro CARLOS AYRES BRITTO, quando do julgamento do HC 
85.141/SP, implicaria tornar despidas de sanção as hipóteses de 
faltas graves cometidas por sentenciados que já estivessem 
cumprindo a pena em regime fechado. De modo que não seria 
possível a regressão no regime (sabido que o fechado já é o mais 
severo) nem seria reiniciada a contagem do prazo de 1/6. 
Conduzindo ao absurdo de o condenado, imediatamente após sua 
recaptura, tornar a pleitear a progressão prisional com apoio em 
um suposto bom comportamento (DJU 12.05.2006).
5. Embargos providos para assentar que a prática de falta grave 
representa marco interruptivo para obtenção de progressão de 
regime prisional. (EREsp n. 1.176.486/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia, 3 S., DJe 1/6/2012).

À vista do exposto, não conheço do habeas corpus, mas, 
examinando seu conteúdo, identifico o apontado constrangimento ilegal, o que 
me leva a, ex officio, conceder a ordem postulada, apenas para reconhecer que 
o cometimento de falta grave pelo paciente no curso da execução da pena não 
acarreta a interrupção do lapso temporal necessário à obtenção de livramento 
condicional, indulto e comutação de penas, salvo disposição expressa em 
contrário no decreto presidencial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0257922-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 275.105 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00647003420138260000  647003420138260000  948047

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JORGE MAICON PEREIRA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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